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RESUMO 
O presente artigo busca investigar os portais eletrônicos de acesso à informação do conselho federal e 
dos conselhos regionais de enfermagem de todas as unidades da federação, cujo objetivo é avaliar, como 
também criar uma escala quanto ao cumprimento das autarquias federais, no tocante as legislações sobre 
transparência nas entidades públicas. A pesquisa utilizou uma metodologia da estratégia nacional de 
combate à corrupção e à lavagem de dinheiro – ENCCLA que é uma rede de articulação para o arranjo 
e discussões de temas que buscam ações para solucionar diversos problemas relevantes quanto a crimes 
de corrupção e lavagem de dinheiro. O método adotado foi uma pesquisa descritiva com o uso de 
técnicas padronizadas de coletas de dados através de questionário, sendo que após conclusão da pesquisa 
foram criados alguns gráficos e uma escala de transparência, no qual se ranqueou através das notas todas 
as 28 (Vinte e Oito) entidades pesquisadas. Os resultados encontrados apresentam uma grande distorção 
de conformidade entre o sistema Cofen/Coren’s. Por fim conclui-se que as entidades necessitam de uma 
forma padrão e única dentro do sistema, para homogeneizar as informações quanto às publicações de 
transparência. 
 
Palavras-chave: lei de acesso à informação, escala de transparência, conselhos de classe. 
 
ABSTRACT 
This article seeks to investigate the electronic portals for access to information of the federal council and 
regional nursing councils of all federation units, whose objective is to evaluate, as well as to create a 
scale regarding the compliance of federal authorities, regarding the legislation on transparency in public 
entities. The research used a methodology of the National Anti-Corruption and Money Laundering 
Strategy - ENCCLA, which is an articulation network for the arrangement and discussion of themes that 
seek actions to solve several relevant problems related to corruption and money laundering crimes. The 
method adopted was a descriptive research using standardized data collection techniques through a 
questionnaire, and after completion of the research were created some graphs and a transparency scale, 
 Brazilian Journals of Business 
 
Braz. J. of Bus., Curitiba, v. 1, n. 4, p. 1858-1878, out./dez. 2019. ISSN 2596-1934 
 
1859  
which ranked through the notes all 28 (Twenty and Eight) entities searched. The results show a great 
conformity distortion between the Cofen / Coren's system. Finally, it is concluded that the entities need 
a standard and unique form within the system, to homogenize the information regarding the transparency 
publications. 
 
Keywords: Information Access Law, Transparency scale, Class Advice. 
 
1 INTRODUÇÃO 
1.1 O SISTEMA 
 Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) e os seus respectivos Conselhos Regionais 
(CORENs) foram criados em 12 de julho de 1973, por meio da Lei 5.905. Juntos, formam o sistema 
COFEN/Conselhos Regionais, filiado ao conselho internacional dos enfermeiros em Genebra, o COFEN 
é responsável por normatizar e fiscalizar o exercício da profissão de enfermeiros, técnicos e auxiliares 
de enfermagem, zelando pela qualidade dos serviços prestados e pelo cumprimento da lei do exercício 
profissional da enfermagem. O sistema forma um conjunto de entidades autárquicas federais, 
caracterizadas por personalidade jurídica de direito público, com patrimônio e receitas próprias. Elas 
desempenham atividades típicas da administração pública, mas com gestão administrativa e financeira 
descentralizada.  
Possuem autonomia, ficando resguardada a tutela administrativa (CASTRO, 2015:19). No 
presente momento existem 27(vinte e sete) conselhos regionais, um em cada estado e um no Distrito 
Federal, que tem como principais atividades: Deliberar sobre inscrição no conselho, bem como o seu 
cancelamento; disciplinar e fiscalizar o exercício profissional, observadas as diretrizes gerais do 
COFEN; executar as resoluções do COFEN; expedir a carteira de identidade profissional, indispensável 
ao exercício da profissão e válida em todo o território nacional; fiscalizar o exercício profissional e 
decidir os assuntos atinentes à ética profissional, impondo as penalidades cabíveis; elaborar a sua 
proposta orçamentária anual e o projeto de seu regimento interno, submetendo-os à aprovação do 
COFEN; zelar pelo bom conceito da profissão e dos que a exerçam; propor ao COFEN medidas visando 
a melhoria do exercício profissional; eleger sua Diretoria e seus delegados eleitores ao conselho federal; 
exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pela Lei 5.905/73 e pelo COFEN. Atualmente o 
conselho federal encontra-se com sua sede principal em Brasília/DF, que possui as seguintes atividades: 
normatizar e expedir instruções para uniformidade de procedimentos e bom funcionamento dos 
conselhos regionais; apreciar em grau de recurso as decisões dos Coren’s; aprovar anualmente as contas 
e a proposta orçamentária da autarquia, remetendo-as aos órgãos competentes; promover estudos e 
campanhas para aperfeiçoamento profissional.   
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1.2 LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO NO SISTEMA 
  O artigo 5º da Constituição de 1988 consagra o direito à informação: "XXXIII - todos têm direito 
a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; LXXII - conceder-se-á habeas data: a) para 
assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou 
bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público; b) para retificação de dados, quando 
não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo. 
São diversas normas que desejam nortear os órgãos da administração pública para o acesso a 
informação, são elas: Lei nº 9.755/1998, que dispõe sobre a criação de "home Page" na "Internet", pelo 
Tribunal de Contas da União - TCU, para divulgação dos dados e informações que especifica; Lei 
complementar nº 101/2000, conhecida também como Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF; Lei da 
Transparência nº 131/2009 que acrescenta dispositivos a LC 101/2000, a fim de determinar a 
disponibilização, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e 
financeira da União, Estados, Distrito Federal, Municípios e demais entidades da administração pública 
Visando regulamentar o acesso à informação prevista na constituição a Lei de Acesso Informação tem 
como prioridade a transparência do estado sobre a tenebrosidade. Para tal, as condições de acesso as 
informações públicas devem ser garantidas a sociedade. Trata-se neste caso de cumprir o disposto no 
parágrafo 2º do artigo 216 da Constituição Federal: Cabe à administração pública, na forma da lei, a 
gestão da documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela 
necessitem”. A informação governamental é, portanto, um requisito básico para que a citada lei de acesso 
tenha sua finalidade que é o controle social.  
Seguindo as orientações e acórdãos dos órgãos de fiscalização e controle, o sistema Cofen emitiu 
a resolução nº 576/2018 regulamentando a lei de acesso à informação em conformidade com a Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011, e com o Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, aos quais criaram 
um manual de procedimentos, deixando bem claro e conciso, que possui uma finalidade direta, 
estabelecendo responsabilidade, premissas e orientações para o acesso à informação, no âmbito dos 
conselhos federal e regionais de enfermagem  
Esse artigo tem como principal foco verificar e investigar a situação dos portais de transparência, 
no tocante as informações quanto à gestão patrimonial, financeira e orçamentária de acordo com a lei de 
acesso à informação, nos sítios do conselho federal e regional de cada ente da federação. 
O tema deste artigo surgiu pela necessidade de saber como um sistema formado por 28 (vinte e oito) 
autarquias da administração pública direta, sendo que 27 (vinte e sete) descentralizados nas unidades 
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federativas do Brasil, incluindo o distrito federal intitulados como conselhos regionais, e 01 (um) sendo 
o órgão central do sistema que é o conselho federal, estão se comportando após tantas normatizações de 
um direito tão básico para qualquer sociedade.  
Esse novo modelo de gestão pública tem como principais metas: viabilizar a inclusão, reduzir a 
desigualdade, promover o desenvolvimento socioeconômico e ambiental de forma sustentável, visando 
ao fortalecimento da democracia (MATIAS-PEREIRA, 2010). Essa demanda contemporânea busca 
cada vez mais um controle social que está brotando da sociedade brasileira, que passou tanto tempo com 
informações obscuras e “secretas”. 
 
2 METODOLOGIA UTILIZADA NESTA PESQUISA 
Foi realizada uma pesquisa descritiva, que buscou identificar através de um questionário utilizado 
pela Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro- ENCCLA, entidade criada 
em 2003, onde a principal rede de articulação para o arranjo e discussões em conjunto com uma 
diversidade de órgãos dos poderes executivo, legislativo e judiciário das esferas federal e estadual e, em 
alguns casos, municipal, bem como do ministério público de diferentes esferas para a formulação de 
políticas públicas voltadas ao combate àqueles crimes. Que além de ter notória visão nacional, possui 
no cenário mundial, um papel essencial para atender, ainda, as recomendações internacionais. Nesses 
anos de existência, os trabalhos desenvolvidos pela ENCCLA trouxeram diversos impactos positivos no 
combate ao crime de lavagem de dinheiro que foram fundamentais para reduzir as práticas de corrupção. 
Para que fosse executada a pesquisa, foi necessário acessar os 28 (Vinte e Oito) sítios eletrônicos de 
cada autarquia, onde foi levada em consideração somente as informações publicadas nos portais das 
entidades, sem haver a necessidade de manifestação de qualquer usuário. 
A pesquisa foi realizada entre os meses agosto a setembro de 2018, e foi dividido em duas áreas a 
primeira em transparência ativa, subdividida em receitas, despesas, licitações, contratos e relatórios e a 
transparência passiva, com os seguintes itens: serviços de informação ao cidadão - SIC, serviços 
eletrônicos de informações ao cidadão – E-sic, divulgação da estrutura e formas de contatos, encerrando 
com as boas práticas de transparência. 
Os gráficos, tabelas e o questionário foram elaborados utilizando o programa Excel 2016, que alguns 
questionamentos foram transformados em comparações gráficas para facilitar a análise dos dados, 
encerrando com uma escala de transparência do sistema.  
 
3 DESENVOLVIMENTO 
3.1 TRANSPARÊNCIA ATIVA 
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3.1.1 O Ente possui informações sobre transparência? 
Esse questionamento tem como base legal o inciso II, Art. 48 da Lei Complementar nº 101/2000, 
que apresenta a seguinte redação: liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, 
em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios 
eletrônicos de acesso público, e para complementar as informações de transparência o § 2º, Art. 8º da lei 
12.527/2011 normatizou a seguinte redação quanto à obrigatoriedade dos órgãos da administração 
pública quanto às publicações de informações que para o cumprimento do disposto no caput, os órgãos 
e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo 
obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet). 
 
 
Gráfico I - O ente possui informações sobre transparência na internet? 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Ao apresentar o resultado, a pesquisa mostra que o sistema está 100% atendendo as normas 
vigentes, onde existem em todos os sites as informações quanto a transparência e que todos possuem um 
portal eletrônico ativo e um link com o serviço de acesso à informação. 
3.1.2 O Site contém ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação?  
A legislação exigiu que os portais de transparência apresentassem ferramentas de fácil 
compreensão e que pudessem propiciar uma interatividade entre os usuários e o sítio eletrônico a fim de 
atender da forma mais clara possível, com isso o Inciso I, do Art. 3º da Lei 12.527/2012, exige que os 
sítios devem conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma 
objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. Mas o que a pesquisa apresenta a 
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seguir é um fato de extrema dificuldade quanto ao sistema em cumprir esse requisito básico da 
transparência, sendo que somente dois regionais oferecem esta ferramenta, os conselhos de Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina, além disso os únicos a não seguirem o portal padronizado criado pelo Cofen. 
Salienta-se que além de apresentarem essa ferramenta exclusiva, mas obrigatória, ambos os portais 
possuem um layout bastante interativo, diferenciado, com bem mais informações em relação aos demais 
e seguido de uma excelente apresentação do portal. 
 
 
 
Gráfico II - O Site contém ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação? 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
3.1.3. Há informações sobre a receita nos últimos 6 meses, incluindo natureza, valor de previsão e 
valor arrecadado? 
Com a finalidade de criar um padrão mínimo de qualidade das informações públicas, o governo 
federal editou o decreto nº 7.185/2010 que estipulou as informações mínimas quanto à execução 
orçamentária, financeira e as diretrizes que os sistemas deverão tomar a partir da publicação do decreto. 
A lei de responsabilidade fiscal assegurou a transparência da gestão no âmbito das entidades públicas 
quanto à receita em seu artigo 48-A, Inciso II da LC 101/00 ao exigir que os órgãos da administração 
disponibilizem a qualquer pessoa física ou jurídica informações do lançamento e o recebimento de todas 
as receitas das unidades gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários. 
Por meio do decreto nº 7.185/2010, no tocante ao Inciso II, Art. 7º o legislador estimou que as 
informações mínimas para publicação da receita seria: previsão; lançamento, quando for o caso e 
arrecadação, inclusive referente a recursos extraordinários.  
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O resultado da pesquisa destaca que o sistema ainda se encontra um pouco desconforme com que 
preceitua a legislação vigente, onde 17 (Dezessete) autarquias apresentam as informações exigidas, e o 
restante das 11 (Onze) continua fora das conformidades legais exigidas.  
 
 
Gráfico III - Há informações sobre a receita nos últimos 6 meses, incluindo natureza, valor de previsão e valor arrecadado? 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
3.1.4. As despesas apresentam dados dos últimos 6 meses contendo: Valores dos empenhos, 
liquidações, pagamentos e favorecido? 
No que diz respeito à publicação das despesas, ainda com as diretrizes do Art. 7º, Inc. I, alíneas 
"a" e "d" do Decreto nº 7.185/2010 determinou a divulgação das informações da despesa quanto ao valor 
do empenho, liquidação, pagamento e a identificação dos favorecidos que podem ser pessoa física ou 
jurídica, com exceção da folha pagamento, que neste caso pode ser utilizado de forma genérica. Os 
portais que apresentaram as informações obrigatórias foram apenas 21(Vinte e Um), e 7 (sete) deixaram 
de apresentar os dados  
 
 
Gráfico IV - As despesas apresentam dados dos últimos 6 meses contendo: Valores dos empenhos, liquidações, pagamentos 
e favorecido. 
Fonte: Dados da Pesquisa 
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3.1.4 O site apresenta dados nos últimos 6 meses contendo na íntegra os editais de licitação; 
resultado dos editais, onde o vencedor é suficiente, e contratos na íntegra. 
No tocante as informações dos procedimentos licitatórios o Art. 8º da Lei 12.527/2011, o 
legislador é taxativo ao dizer que é dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente 
de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações 
de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas,  no seu §1º Inciso IV obriga as 
entidades a colocar informações mínimas quanto aos procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos 
editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados.  
O resultado das divulgações dos editais apresentou um percentual bastante significativo, sendo que 
apenas 18% não apresentavam as informações exigidas, há de se observar que essa publicação tem 
grande valor quanto ao controle social, visto que os órgãos de fiscalização ver esse tipo de difusão 
bastante relevante. 
 
 
Gráfico V - O site apresenta dados nos últimos 6 meses contendo na íntegra os editais de licitação. 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
É importante destacar que além dos editais de licitação, o mesmo inciso obriga a divulgar o 
resultado da licitação, independentemente da modalidade licitatória. 
O método utilizado da pesquisa exigiu que apenas a divulgação do vencedor seria suficiente para 
cumprir a norma, logo então, o resultado da pesquisa não apresentou um resultado satisfatório nos portais 
de transparência dos conselhos, uma vez que apenas 61% (Sessenta e Um Por Cento) divulgaram os 
resultados dos certames licitatórios, que ao comparar com o resultado da divulgação dos editais, o 
número ficou bastante abaixo do esperado.  
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Gráfico VI - O site apresenta dados nos últimos 6 meses contendo os resultados dos editais de licitação, onde o vencedor é 
suficiente 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
A última obrigação do Inciso IV, § 1º do Art. 8º normatizou a obrigação da publicidade dos 
contratos celebrados com a administração, que apesar dos conselhos divulgarem os editais, os resultados 
não formam uma conformidade com a legislação em vigor, pois há um pequeno número de divulgações 
dos contratos na íntegra nos portais pesquisados, onde 71% (setenta e um por cento) não publicam os 
contratos, desrespeitando as normas de acesso à informação na forma passiva. 
 
 
Gráfico VII - O site apresenta dados nos últimos 6 meses contendo os contratos na íntegra 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
3.1.5. Os entes divulgam as informações concernentes a procedimentos licitatórios com dados da 
modalidade, data, valor, número e ano do edital e objeto nos últimos 6 meses 
Ainda com relação às informações de procedimentos licitatórios a pesquisa buscou 
esclarecimentos concernentes aos certames com informações básicas que vão desde dados de 
modalidade, data, valor, número, ano de edital e objeto nos últimos 6 (Seis) meses, o questionamento 
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buscou uma relação quanto ao Art. 7º, Inc. I, alínea "e", do Decreto nº 7.185/2010, que introduz sem 
prejuízo dos direitos e garantias constitucionalmente estabelecidos a obrigação da disponibilidade em 
meios eletrônicos quanto aos procedimentos licitatórios realizados, bem como à sua dispensa ou 
inexigibilidade, quando for o caso, com o número do correspondente processo. Além deste decreto o 
§1º, Inc. IV, Art. 8º da Lei 12.527/2011 apresentam obrigações pertinentes aos procedimentos 
licitatórios, onde com todas essas bases legais as entidades apresentam um nível satisfatório quanto a 
publicação dos dados referente a modalidade, data, valor, número, ano do edital e objetos, visto que 82% 
(Oitenta e Dois Por Cento) dos sítios pesquisados divulgam essas informações básica.   
 
 
 
Gráfico VIII - O ente divulga as seguintes informações concernentes a procedimentos licitatórios com dados da 
modalidade, data, valor, número e ano do edital e objeto nos últimos 6 meses. 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
 
3.1.6 O site apresenta a prestações de contas (relatório de gestão) do ano anterior 
Em relação às publicações da prestação de contas ou relatório de gestão, apenas 57% (cinquenta 
e sete por cento) cumpriram a norma do Art. 48, caput, da LC 101/00, que obriga a divulgação dos 
instrumentos de transparência e entre os documentos citados na legislação está a divulgação em meios 
eletrônicos de acesso público o relatório de prestação de contas, que na pesquisa foi exigida apenas a do 
ano anterior. O resultado apresentado demonstra que a divulgação deste relatório poderia ser mais 
satisfatória, visto que a prestação de contas é um documento onde o envio é obrigatório anualmente ao 
TCU (Tribunal de Contas da União) de todo o sistema, e os regionais além de encaminhar para o órgão 
de fiscalização externa também envia para Cofen, que é responsável por auditar os relatórios de gestão 
de cada regional.  
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Gráfico IX - O site apresenta a prestações de contas (relatório de gestão) do ano anterior,  
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
 
3.1.7 O site apresenta o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e Relatório de 
Gestão Fiscal (RGF) dos últimos 6 meses?  
As publicações desses dois relatórios estão amparadas no Art. 48, caput, da LC 101/00, busca o 
legislador propor que os órgãos publicassem as informações mais simples, com o intuito de levar ao 
cidadão desprovido de conhecimentos técnicos a compreensão da situação real das entidades quanto à 
execução do orçamento e as despesas de pessoal. O resultado foi totalmente negativo para sistema, visto 
que nenhuma entidade publicou os relatórios.   
3.1.8 Contém relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, 
atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solicitantes. 
No tocante ao Art. 30, Inciso III, da Lei 12.527/11, que estabelece a obrigação de publicar 
anualmente nos portais de acesso a informações o relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos 
de informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solicitantes. 
O resultado da pesquisa demonstrou que apenas 8 conselhos regionais não divulgaram os dados 
estatísticos, que foram os estados do AC; BA; ES; MG; PI; PR; RJ; TO. 
 
 
 
SIM
57%
NÃO
43%
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Gráfico X – Contém relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e 
indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solicitantes. 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
 
3.1.9 - O Site possibilita a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, abertos e não 
proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações? 
Com relação à viabilidade de publicar os arquivos em diferentes tipos de arquivos, 
como .PDF; .XLS; .CSV; .TXT essa exigência tem a finalidade de facilitar os mecanismos de pesquisas, 
análise de dados e gerar informações mais precisas através de gráficos, tabelas, entre outros. A legislação 
determina que as entidades públicas promovam, independentemente de requerimentos, a divulgação em 
local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por 
eles produzidas ou custodiadas, onde essa obrigação é de natureza passiva e tem como objetivo 
fundamental para administração a diminuição do custo-hora dos servidores, haja vista que os 
documentos já estarão publicados, não havendo a necessidade de responder ou encaminhar qualquer tipo 
de informação ou documento e um controle social mais rígido.  A pesquisa apresentou que metade do 
sistema COFEN/COREN’s está adaptado ao Art. 8º, §3º, II, da Lei 12.527/11, onde o legislador buscou 
apresentar uma solução prática e fácil para que o controle mais simples.  
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Gráfico XI – O Site possibilita a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, abertos e não proprietários, tais 
como planilhas e texto (CSV), de modo a facilitar a análise das informações. 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
 
3.2 TRANSPARÊNCIA PASSIVA 
3.2.1 Existe indicação precisa no site em funcionamento de um Serviço de Informações ao Cidadão 
(SIC) físico?  
É importante destacar que apesar dos órgãos apresentarem bons resultados em divulgações mais 
complexas, em contrapartida, algumas das obrigações mais simples apresentaram um resultado bastante 
negativo para o sistema, como disponibilizar um formulário padrão para download, afim de proporcionar 
o funcionamento do serviço de informações ao cidadão na forma física, para que o cidadão consiga 
impetrar um requerimento objetivo do que deseja obter a informação, e o único conselho que 
disponibilizou foi o estado de Amazonas, seguindo assim os Art. 8º, §1º, I e Art. 9º, I, ambos da Lei 
12.527/11, a qual disponibilizou um requerimento padrão em formato TXT., ou seja, com possibilidade 
de digitar as informações desejadas em qualquer ferramenta que aceite esse tipo de arquivo, ou se preferir 
imprimir e fazer manual. 
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Gráfico XII – Existe indicação precisa no site em funcionamento de um Serviço de Informações ao Cidadão (SIC) físico  
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
 
3.2.2. Há indicação do órgão, endereço, telefone, horário de funcionamento? 
A divulgação de informações básicas, pode parecer até mera formalidade ou até mesmo excesso 
de informações, mas a simples disponibilização da indicação do órgão, endereços, telefones e horários 
de funcionamento é algo de extrema importância para o cidadão que necessitam utilizar os serviços 
oferecidos por qualquer entidade seja ela na esfera privada ou pública, logo então o Art. 8º, §1º, I, e Art. 
9º, I, da Lei 12.527/11, deixou a obrigação da publicação dessas informações bastante visível 
independentemente de qualquer requerimento e ser de fácil acesso, e no tocante a essas publicações o 
sistema apresenta um ótimo resultado, onde 100% (cem por cento) dos portais pesquisados divulgam as 
informações exigidas pela legislação. 
3.2.3. Há possibilidade de envio de pedidos de informação de forma eletrônica (e-SIC)? 
Diferentemente do SIC físico, as entidades autárquicas que forma o sistema Cofen/Coren’s 
apresentaram um resultado excelente quanto à possibilidade de solicitar informações de forma eletrônica 
através do e-SIC, em conformidade total com o Art.10º, §2º, da Lei 12.527/11, onde a legislação 
normatizou que os órgãos devem possibilitar o envio de requerimentos via sítios oficiais na web, e que 
seja de forma prática e simples a fim de viabilizar a solicitação, mas apenas 2 (dois) conselhos não 
apresentaram uma interação de forma fácil e descomplicada, os regionais de MG e SC, por não utilizarem 
o sistema padrão, em detrimento de todo o restante do sistema que fazem uso, ressaltando ainda na 
análise do portal e-Sic desses dois conselhos em comparação com os outros, o restante apresentou uma 
plataforma bastante interativa e de fácil acesso. 
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3.2.4. No site está disponibilizado o registro das competências e estrutura organizacional do ente? 
No intuito de apresentar e de facilitar as informações para a sociedade, a legislação normatizou 
através do seu Art. 8º, §1º, inciso I da Lei 12.527/11, que os entes devem obrigatoriamente disponibilizar 
as competências e a estrutura organizacional das unidades administrativa, visando assim facilitar para 
que qualquer cidadão ao exigir uma informação fosse diretamente no setor, unidade, departamento ou 
órgão que pretendesse impetrar qualquer tipo de requerimento. E quase todo o sistema está bastante 
avançado nesse aspecto, visto que apenas o conselho regional do Amapá encontra-se em 
desconformidade com as normas vigentes.     
 
 
 Gráfico XIII - No site está disponibilizado o registro das competências e estrutura organizacional do ente? 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
 
3.3 BOAS PRÁTICAS DE TRANSPARÊNCIAS 
3.3.1 Há divulgação de remuneração individualizada por nome do agente público? 
As leis de transparências não contemplaram a obrigação de publicar a remuneração dos 
servidores públicos, mas em contrapartida o poder executivo federal, editou um decreto regulamentando 
a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que através do Art. 7º, §2º, VI, do Decreto 7.724/2012 
obrigou a divulgação das remunerações e subsídios recebidos, incluindo auxílios, ajudas de custo, jetons 
e quaisquer outras vantagens pecuniárias, bem como proventos de aposentadoria e pensões daqueles que 
estiverem na ativa. No entanto posteriormente houveram vários questionamentos quanto a legalidade 
desse tipo de publicação, mas o plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso 
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Extraordinário com Agravo (ARE) 652777, decidiu, por unanimidade, que é legítima a publicação, 
inclusive em sítio eletrônico mantido pela Administração Pública, do nome de servidores e dos valores 
dos correspondentes vencimentos e vantagens pecuniárias. 
A pesquisa apresentou um resultado muito satisfatório, onde 26 (vinte e seis) entidades 
divulgaram as informações prevista no decreto, e apenas 2 (dois) conselhos regionais não publicaram as 
remunerações dos servidores, que foram Maranhão e Pará.  
 
 
 
Gráfico XIV - Há divulgação de remuneração individualizada por nome do agente público? 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
 
3.3.2 Há divulgação de Diárias e passagens por nome de favorecido e constando, data, destino, 
cargo e motivo da viagem? 
Esse item é considerado como uma boa prática de transparência pelos órgãos de controle externo, 
visto que é uma natureza de despesas a qual já teve várias escândalos de fraudes, sendo que as legislações 
não contemplaram especificamente e detalhadamente como esses tipos de despesas deveriam ser 
publicado nos portais, mas no tocante a publicidade dessas informações mesmo não sendo 
regulamentada no âmbito federal, verificando assim que o sistema apresentou um bom resultado, onde 
19 (dezenove) conselhos disponibilizaram as informações do questionário, sendo que 09 (nove) não 
apresentaram, relativamente um número alto pelo quantitativo pesquisado.   
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Gráfico XV - Há divulgação de Diárias e passagens por nome de favorecido e constando, data, destino, cargo e motivo da 
viagem. 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
3.4 ESCALA DA TRANSPARÊNCIA NO SISTEMA COFEN/COREN’S 
Com o resultado de todas as questões levantadas anteriores e os dados colhidos na pesquisa 
utilizando-se da metodologia da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro 
– ENCCLA, foi elaborada a escala de transparência do sistema Cofen/Coren’s, que tem como objetivo 
demonstrar a atual situação das autarquias, de como anda o nível de transparências das entidades, 
figurando no topo do ranking o regional de Rio Grande do Sul isoladamente com nota de 9,3, e no fim 
da escala o conselho regional de enfermagem de Maranhão com nota de 3,2, há de se observa que o 
órgão central do sistema apresentou uma nota entre os melhores, a qual ficou empatada com outros 
3(três) conselhos regionais, que foi a nota mais repetida das 28 autarquias. 
 
UF NOTA 
RS 9,3 
DF 9,1 
SP 9,1 
PB 8,8 
SE 8,8 
BR/COFEN 8,8 
SC 8,8 
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PE 8,6 
CE 8,5 
MT 8,4 
RN 8,3 
AL 8,1 
AM 7,7 
BA 7,4 
ES 7,4 
TO 7,4 
PI 7,3 
MG 7,2 
MS 7,2 
GO 7,1 
RO 6,6 
AP 6,4 
PR 6,0 
RJ 5,1 
RR 5,1 
PA 4,4 
AC 3,3 
MA 3,2 
Tabela I – Escala da Transparência do Sistema Cofen/Coren’s 
 
4 CONCLUSÃO 
A lei da transparência, dentro do Estado Democrático de Direito, é um chamado para colocar a 
administração pública mais próxima da sociedade, criando dentro de cada cidadão espalhado por esse 
país de dimensão continental da necessidade de ser mais um fiscal com o objetivo de um controle social 
cada vez mais eficaz, para que nossos representantes sejam mais cautelosos, prudentes e legalistas, 
inserindo valores éticos e morais ao gastar recursos dos contribuintes. Com o advento da lei de acesso a 
informação e todas as demais normas em plena a vigência no país, há uma expressão generalizada que 
cria um novo grau de exigência aclamada pela sociedade contemporânea.  
Como é frequente o estado não se aperfeiçoar em muitos os temas que ele mesmo cria, indo na 
contramão está à sociedade cível que normalmente busca um objetivo bastante filtrado e que algumas 
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vezes conta o apoio de alguns órgãos públicos que pleiteiam o mesmo objeto. Diferentemente dos outros 
assuntos que o estado não busca solucionar alguns problemas de forma amigável com outros poderes, o 
tema transparência eclodiu nos últimos 30(trinta) anos de forma bastante expressiva, sendo contemplada 
pela constituição de 1988.  
A Estratégia Nacional de Combate a Corrupção e a Lavagem de Dinheiro surgiram como 
expressão máxima da imprescindibilidade de se instalar no País uma dinâmica estatal com foco na 
articulação entre as instituições para o combate coordenado aos crimes de lavagem de dinheiro e de 
corrupção, por meio dos eixos de prevenção, repressão, capacitação e difusão.  
O resultado da pesquisa apresenta informações de grande relevância para a sociedade e em especial 
aos seus inscritos que são os profissionais da enfermagem, visto que esses são os maiores interessados 
de como anda a prestação de contas do órgão que busca a ética para seus profissionais.  
Visto que a pesquisa conseguiu realizar seus objetivos principais, descobrindo todos os sítios 
eletrônicos, links de acesso à informação de forma bastante fácil e visível para qualquer cidadão que 
tenha interesse nesse tipo de pesquisa. Logo então, como a meta do questionário não era fazer juízo de 
valor da qualidade dos dados e sim se as informações estavam publicadas a fim de atender as legislações 
vigentes e de criar a escala de transparência de todo o sistema, confirmando assim objetivo da pesquisa, 
sem que houvesse qualquer empecilho na busca dos dados, e no tocante a busca por autores dos temas 
relacionados não houve problemas devido que o título traz um assunto muito discutido na atualidade . 
Há de se observa que o sistema ainda busca uma fórmula homogênea para tratar o assunto, no que 
diz respeito à transparência, pois ao elaborar a escala do sistema percebe-se que há uma grande distância 
entre os primeiros e os últimos do ranking, segundo os dados da pesquisa. 
Embora em alguns aspectos todo o sistema está atendendo boa parte das normas, observa-se que 
em outros está em desconformidade com vários itens, logo então, sugere-se que todos que forma o 
sistema Cofen/Coren’s seguem um padrão único disposto a uniformizar todo o sistema, melhorando 
assim os índices de transparência para todos.  
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